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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES 
POLÍTICOS. NOMEAÇÃO EM CARGO DE CONFIANÇA COM EXIGÊNCIA DE 
ENTREGA DE PARTE DOS VENCIMENTOS. DESVIO DAS ATRIBUIÇÕES DE 
SERVIDORES PÚBLICOS. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DAS PENALIDADES IMPOSTAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação 
por ato de improbidade administrativa em face do vereador da Câmara Municipal 
de Catanduva/SP, ora agravante, e outros, em razão de nomeação de assessores 
sob a exigência de entrega de parte dos vencimentos daqueles para si, bem ainda 
por utilizarem-se dos serviços prestados pelos assessores de gabinete para 
atendimento de interesses particulares, em afronta aos princípios administrativos, 
sobretudo o da moralidade.
2. O Tribunal de origem, com fundamento nas provas dos autos, concluiu estarem 
comprovados os pressupostos necessários à caracterização de ato de improbidade 
administrativa, tendo consignado expressamente que é evidente que houve a 
exigência por parte dos réus de repasse de parte dos vencimentos de seus 
assessores (enriquecimento ilícito). Sendo assim, o acolhimento da pretensão 
recursal que busca o reconhecimento de que inexistem provas para a condenação 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial a teor da Súmula 7/STJ.
3. No que diz respeito às penalidades impostas, esta Corte Superior possui 
jurisprudência consolidada no sentido de que modificar o quantitativo da sanção 
aplicada em ação por ato de improbidade administrativa enseja a reapreciação de 
fatos e provas, salvo se exsurgir, da leitura do acórdão recorrido, violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A propósito: AgInt no AREsp 
n. 1.934.515/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 29/3/2022; EDcl no AREsp n. 1.507.319/PB, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020; 
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AgInt no AREsp n. 1.466.082/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020; AgInt no AREsp n. 508.484/PB, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
24/9/2020.
4. In casu, o Tribunal de origem, com fundamento no contexto fático-probatório 
presente nos autos e em atenção aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, entendeu pela manutenção da dosimetria das penas realizada 
em sentença. Sendo assim, a pretensão recursal também exige o reexame de 
matéria fático-probatória dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES 
POLÍTICOS. NOMEAÇÃO EM CARGO DE CONFIANÇA COM EXIGÊNCIA DE 
ENTREGA DE PARTE DOS VENCIMENTOS. DESVIO DAS ATRIBUIÇÕES DE 
SERVIDORES PÚBLICOS. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DAS PENALIDADES IMPOSTAS. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação 
por ato de improbidade administrativa em face do vereador da Câmara Municipal 
de Catanduva/SP, ora agravante, e outros, em razão de nomeação de assessores 
sob a exigência de entrega de parte dos vencimentos daqueles para si, bem ainda 
por utilizarem-se dos serviços prestados pelos assessores de gabinete para 
atendimento de interesses particulares, em afronta aos princípios administrativos, 
sobretudo o da moralidade.
2. O Tribunal de origem, com fundamento nas provas dos autos, concluiu estarem 
comprovados os pressupostos necessários à caracterização de ato de improbidade 
administrativa, tendo consignado expressamente que é evidente que houve a 
exigência por parte dos réus de repasse de parte dos vencimentos de seus 
assessores (enriquecimento ilícito). Sendo assim, o acolhimento da pretensão 
recursal que busca o reconhecimento de que inexistem provas para a condenação 
demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial a teor da Súmula 7/STJ.
3. No que diz respeito às penalidades impostas, esta Corte Superior possui 
jurisprudência consolidada no sentido de que modificar o quantitativo da sanção 
aplicada em ação por ato de improbidade administrativa enseja a reapreciação de 
fatos e provas, salvo se exsurgir, da leitura do acórdão recorrido, violação aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A propósito: AgInt no AREsp 
n. 1.934.515/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2022, DJe de 29/3/2022; EDcl no AREsp n. 1.507.319/PB, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020; 
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AgInt no AREsp n. 1.466.082/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020; AgInt no AREsp n. 508.484/PB, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 
24/9/2020.
4. In casu, o Tribunal de origem, com fundamento no contexto fático-probatório 
presente nos autos e em atenção aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, entendeu pela manutenção da dosimetria das penas realizada 
em sentença. Sendo assim, a pretensão recursal também exige o reexame de 
matéria fático-probatória dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por WILSON APARECIDO ANASTÁCIO 

em face de decisão da Presidência desta Corte Superior proferida nos seguintes termos:
 

Quanto à primeira controvérsia, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 
356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, 
tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, 
ausente o indispensável requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 
que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a 
qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice 
das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não 
foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos 
embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual 
impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao 
aludido dispositivo”. (REsp 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe de 4/2/2010.)
[...]
Quanto à segunda controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos 
seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)
[...]
Quanto à terceira controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos 
seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da 
premissa fixada pela Corte de origem quanto à adequação das sanções 
impostas em razão da prática de ato de improbidade administrativa exigiria a 
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em 
recurso especial.
Nesse sentido, o STJ já decidiu que “a apreciação da questão da dosimetria de 
sanções impostas em ação de improbidade administrativa implica o 
revolvimento fático-probatório, hipótese inadmitida pelo Verbete Sumular n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça”. (AgInt no REsp 1.605.192/MG, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 12/4/2019.)
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O agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ no caso em análise. Isso 

porque, segundo consta do recurso, a pretensão não demanda o revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos, mas tão somente o reconhecimento de que 

inexistem provas para a condenação.

Ademais, sobre a incidência da Súmula 7/STJ à tese de revisão das penalidades 

impostas, destaca o agravante que o entendimento deste C. STJ ressalvou que em casos 

excepcionais em que da leitura do acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o ato 

praticado e as sanções aplicadas, é cabível a interposição deste Recurso Extremo, 

portanto, inequivocamente cabível o conhecimento do mesmo o que se pleiteia através 

do presente (fl. 2762 e-STJ).

O Ministério Público do Estado de São Paulo apresentou contraminuta às fls. 

2790/2797 e-STJ. 

É o relatório.
 
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida. 

Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação 

por ato de improbidade administrativa em face vereadores e ex-vereadores, além de 

assessora de vereador, todos da Câmara Municipal de Catanduva/SP, em razão de 

nomeação de assessores sob a exigência de entrega de parte dos vencimentos daqueles 

para si, bem ainda por utilizarem-se dos serviços prestados pelos assessores de gabinete 

para atendimento de interesses particulares, em afronta aos princípios administrativos, 

sobretudo o da moralidade.

O Tribunal de origem manteve sentença de procedência da ação sob os seguintes 

fundamentos (fls. 2481/ e-STJ):
 
Os fatos narrados na inicial a respeito do repasse de parte dos salários de 
assessores em favor dos requeridos vieram instruídos com a representação 
formal dos ex-assessores (vítimas) e depoimentos de testemunhas, inclusive 
em sede de Inquérito Civil instaurado sob nº 14.0718.0000989/2014-0.
[...]
Da narrativa das testemunhas conclui-se que resta plenamente comprovada 
conduta ímproba perpetrada pelos réus, pertinente à exigência de entrega de 
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parcela de vencimentos por parte de assessores nomeados para exercício no 
gabinete dos Vereadores, já que ratificadas as informações que prestaram em 
sede de Inquérito Civil a respeito.
Além disso, vê-se que o fato não restou isolado, já que ocorrido em gabinetes 
de cinco vereadores distintos, envolvendo, inclusive, a participação de uma 
assessora, Tania Regina, também nomeada por vereador, Aparecido. 
Portanto, não é crível que tenha se tratado de uma “onda” sem fundamento 
aderida por todos os assessores vítimas ou deflagrada por diferenças políticas.
E tais elementos não foram abalados pelos depoimentos prestados pelas 
testemunhas de defesa ouvidas perante o juízo criminal, além daquelas 
arroladas neste feito.
[...]
Referidos depoimentos não foram capazes de infirmar as assertivas prestadas 
pelas vítimas, havendo aqueles, inclusive, que corroboraram a acusação, 
como no caso das testemunhas de defesa Eliane e Andréian, que confirmaram 
a exigência por parte da requerida Tania.
De todo modo, insta frisar que o fato de as testemunhas de defesa não terem 
presenciado os fatos não significa que não teriam ocorrido, inclusive, ao 
considerar-se que muitas delas ainda continuam exercendo cargos de 
assessores junto aos vereadores aqui requeridos, e qualquer declaração 
contrária a eles poderia significar risco aos empregos.
Ademais, é certo que na instância criminal houve o interrogatório dos réus, 
porém, assim como naquele juízo, aqui não se prestam a amparar as teses 
defensivas aqui postas.
[...]
Com efeito, em que pese o esforço argumentativo dos requeridos, os 
elementos probantes dos autos não se coadunam com a versão por eles 
apresentada, que não trouxe supedâneo necessário a descartar a prova aqui 
produzida.
É evidente que houve a exigência por parte dos réus de repasse de 
parte dos vencimentos de seus assessores (enriquecimento ilícito), 
revelando, por isso, a afronta aos princípios administrativos (art. 37, caput, da 
CF) de observância obrigatória a agentes públicos e políticos.
[...]
Também cumpre salientar que no feito criminal já houve prolação de 
sentença em que julgada procedente a acusação contida na ação penal movida 
pela Justiça Pública, para o fim de condenar os réus como incursos no artigo 
316, caput, c.c. artigo 29, caput, do Código Penal (fls. 1246/1275), embora 
ainda pendente de julgamento recursos de apelação interpostos.
Em tal cenário, a conduta perpetrada pelos réus se amolda mesmo àquelas 
descritas no artigo 9º, caput, inciso I, c.c. artigo 11, caput, inciso I, da Lei nº 
8.429/92, in verbis:
[...]
Não merecem, portanto, qualquer reparo as penalidades impingidas aos réus, 
fixadas em observância à proporcionalidade e razoabilidade quanto às 
condutas praticadas, sendo que àqueles que exerciam mandato de vereadores 
foram assim impostas: i) perda dos valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio de cada um dos requeridos, relativos às remunerações percebidas 
pelos assessores à época dos fatos, com o devido ressarcimento a cada um 
deles; ii) a suspensão dos direitos políticos por dez anos; iii) a perda da 
função pública (caso estejam exercendo); iv) multa civil equivalente a três 
vezes o valor do acréscimo patrimonial indevido (valor apropriado de cada 
vítima) para cada requerido; v) proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, também pelo prazo de 10 (dez) anos para cada qual.

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de origem, com fundamento nas provas dos 

autos, concluiu restarem comprovados os pressupostos necessários à caracterização de 
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ato de improbidade administrativa, tendo consignado expressamente que é evidente que 

houve a exigência por parte dos réus de repasse de parte dos vencimentos de seus 

assessores (enriquecimento ilícito).

Sendo assim, o acolhimento da pretensão recursal que busca o reconhecimento 

de que inexistem provas para a condenação demanda o revolvimento do conjunto fático-

probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial a teor da Súmula 

7/STJ. 

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA PRODUZIDA EM AÇÃO PENAL. PROVA 
EMPRESTADA. VALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público Federal contra Mario Luciano Rosa, o qual ocupava cargo 
de Policial Rodoviário Federal, usando essa condição para obter vantagens 
indevidas.
2. A sentença julgou parcialmente procedente o pedido inicial para condenar 
Mario Luciano Rosa ao pagamento de multa civil fixada em 2 (duas) vezes o 
valor da remuneração mensal percebida por incorrer em ato de improbidade 
administrativa atentatório aos princípios da Administração Pública, na forma 
do artigo 11, caput, da Lei 8.429/1992. Condenou o réu ainda ao pagamento 
das custas, despesas processuais e honorários advocatícios de 5% (cinco por 
cento) sobre a condenação. O TRF da 3ª Região reformou a sentença apenas 
para excluir a condenação do réu ao pagamento de honorários advocatícios.
3. O Tribunal a quo assim se manifestou (fls. 618-630, e-STJ):
"Todas as provas dos autos convergem no sentido de que houve efetivamente 
o ato de improbidade em tela, ainda que não anexados ao processo as cópias 
dos procedimentos administrativos relativos à multa e à autuação do veículo, 
notadamente em razão da caracterização de improbidade administrativa 
definida no artigo 11 da Lei de Improbidade Administrativa exigir tão 
somente a comprovação da conduta e do dolo, sendo prescindível a 
ocorrência de dano ao erário ou enriquecimento ilícito".
4. É inviável, portanto, analisar a tese defendida no Recurso Especial quanto 
à ausência de documento essencial, pois inarredável a revisão do conjunto 
probatório dos autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ. 5. A 
doutrina e a jurisprudência admitem a "prova emprestada" produzida em 
outro processo, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa 
no âmbito do processo para o qual será utilizada, existindo precedente 
recente da Primeira Turma em caso concreto semelhante ao ora analisado. 
Nesse sentido:
REsp 1.556.140/SE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe 2/2/2018; AgInt no AREsp 916.197/RS, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2017, DJe 25/9/2017; 
AgInt no REsp 1.645.255/AP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/8/2017, DJe 23/8/2017; AgRg no REsp 
1.299.314/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
23/10/2014, DJe 21/11/2014.
6. A ação foi proposta na origem com base nas interceptações telefônicas 
realizadas a requerimento da Polícia Federal, regularmente deferida pelo 
juízo criminal, sendo oportunizada ao recorrente desde o início da lide a 
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apresentação de impugnações e a produção de provas para afastar o valor 
probante da prova emprestada.
7. O acórdão recorrido consignou que, após exame do contexto fático-
probatório, tanto o Juízo de primeira instância quanto o Tribunal de origem 
entenderam que os documentos constantes dos autos eram suficientes para a 
solução da controvérsia, razão pela qual descabe a alegação de nulidade da 
interceptação telefônica, prova essa produzida em outro juízo e cujas 
eventuais nulidades deveriam ter sido suscitadas no momento processual em 
que foi produzida a prova, e não no juízo para o qual foi transportada a prova 
emprestada.
8. Com efeito, o STJ possui orientação no sentido de que cabe ao magistrado 
verificar a existência de provas suficientes para a condenação por ato de 
improbidade administrativa, conforme o princípio do livre convencimento 
motivado ou da persuasão racional.
9. O Tribunal de origem manteve a sentença quanto à presença do elemento 
subjetivo necessário ao juízo de condenação por ato de improbidade 
administrativa. Assim, considerando que a condenação encontra-se 
fundamentada em provas produzidas, em que ficou evidenciada a presença de 
dolo da parte recorrente em relação aos atos ímprobos imputados, o 
acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-
probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 
EDcl no AgInt no AREsp 886.966/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017; AgInt no REsp 
1.646.673/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
17/10/2017, DJe 20/10/2017.
10. Rever as penalidades aplicadas pelo juízo de origem, fundamentadas nos 
elementos probatórios constantes nos autos, demanda revolvimento do 
quadro fático, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ).
11. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.698.909/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2018, DJe de 20/11/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ARTS. 11 E 12 DA LEI N. 8.429/1992. 
OFENSA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - Rever o entendimento da Corte local, que entendeu presente o dolo na 
conduta do Agravante, bem como ser a sanção aplicada consentânea com as 
circunstâncias do caso concreto, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 07/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.897.818/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 9/6/2021.)

Ademais, o Tribunal de origem, com fundamento no contexto fático-probatório 

presente nos autos e em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

manteve a dosimetria das sanções impostas.

Sobre o assunto, esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada no 

sentido de que modificar o quantitativo da sanção aplicada em ação por ato de 

improbidade administrativa enseja a reapreciação de fatos e provas, salvo se exsurgir, da 

leitura do acórdão recorrido, violação aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

In casu, a análise da pretensão recursal, com a consequente reversão do 

entendimento manifestado pelo Tribunal de origem, exige o reexame de matéria fático-

probatória dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 

7/STJ.

No mesmo sentido, os seguintes julgados desta Corte Superior:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS ARGUMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA. SÚMULA 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DA PENA APLICADA. ART. 12 DA LEI 8.429/92. SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
5. Em relação ao pedido de revisão da dosimetria da pena aplicada (art. 12, da 
Lei 8.429/92), é pacífica "a jurisprudência desta Corte de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ação de improbidade administrativa 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, encontrando óbice 
na Súmula 7/STJ, salvo se, da leitura do julgado recorrido, exsurge a 
desproporcionalidade na aplicação das sanções, o que não é a hipótese dos 
autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 1.445.348/CE, Rel. Min. Sergio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt no REsp 1.488.093/MG, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje 17/3/2017" (AgInt no REsp 
1.702.930/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
20.10.2020).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.934.515/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 29/3/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ERRO DE PREMISSA FÁTICA. 
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EXISTÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO 
ESPECIAL VISANDO À MAJORAÇÃO DA SANÇÃO APLICADA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚM. 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I - Na origem, trata-se de ação civil por ato de improbidade administrativa 
ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o então Prefeito de 
Juazeirinho. Por sentença, foi julgado procedente o pedido inicial para 
condenar o réu à suspensão dos seus direitos políticos pelo prazo de oito 
anos, ao ressarcimento integral do dano e à perda da função pública, bem 
como à pena de multa.
II - No Tribunal de origem, a sentença foi parcialmente reformada para 
manter apenas a aplicação da pena de multa. Nesta Corte, foi dado 
provimento ao recurso especial do Ministério Público Federal.
Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 
acórdão embargado.
III - Da leitura das razões declinadas pelo Tribunal Regional para reduzir as 
sanções aplicadas, concluo que o acórdão embargado não as poderia ter 
superado sem revisitar os fatos e as provas. Os argumentos por que 
racionalmente trilhou o acórdão recorrido indicam uma relação de equilíbrio 
entre as premissas fáticas e as escolhas sancionatórias. Na falta de manifesta 
desproporção, a revisão das sanções afronta a jurisprudência consolidada 
deste Superior Tribunal de Justiça, à luz da qual apenas excepcionalmente é 
admitido o redimensionamento das penas, sob pena de incidência da 
orientação constante do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: AREsp 
1546193/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
04/02/2020, DJe 27/02/2020; AgInt no AgInt no AREsp 685.930/RJ, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 20/04/2020, DJe 
24/04/2020.
IV - Embargos de declaração providos para, atribuindo-lhes efeitos 
infringentes, negar provimento ao recurso especial do Ministério Público 
Federal.
(EDcl no AREsp n. 1.507.319/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 25/8/2020, DJe de 31/8/2020.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ARTS. 10, VIII, XI E XII, E 11, CAPUT, DA LEI 8.429/92. LICITAÇÃO. 
CONCURSO PÚBLICO. FRAUDE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, EM FACE DOS 
ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU PELA COMPROVAÇÃO 
DO ELEMENTO SUBJETIVO, PELA CONFIGURAÇÃO DE ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E PELA PROPORCIONALIDADE DAS 
SANÇÕES APLICADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
INDIVIDUALIZAÇÃO DAS SANÇÕES. INCONFORMISMO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
IX. O óbice da Súmula 7/STJ também impede o acolhimento das alegações 
dos agravantes, no tocante à revisão da dosimetria das sanções que lhes foram 
impostas. Com efeito, "a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa 
implica o reexame do acervo fático-probatório, salvo se, da simples leitura do 
acórdão recorrido, verificar-se a desproporcionalidade entre os atos 
praticados e as medidas impostas (AgRg no AREsp 112.873/PR, Relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 17/02/2016, e AgInt no 
REsp 1.576.604/RN, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/04/2016)" (STJ, AgInt no AREsp 1.111.038/SP, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/09/2018), o que não 
ocorre, in casu.
X. Agravo interno improvido.

Documento eletrônico VDA34835537 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 08/12/2022 16:43:24
Código de Controle do Documento: 22416a36-6631-4b3e-a994-8188aad94411



(AgInt no AREsp n. 1.466.082/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020; .)
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA 
EXECUÇÃO DE CONVÊNIO. APLICAÇÃO DA LIA A PREFEITOS 
MUNICIPAIS. INOVAÇÃO RECURSAL. ATO ÍMPROBO COMPROVADO 
PELA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DAS SANÇÕES. AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE 
MANIFESTA.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a revisão das 
penalidades impostas em ações de improbidade administrativa implica o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra igualmente 
na Súmula 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do 
acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as 
sanções aplicadas, o que não se verifica no caso vertente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 508.484/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 24/9/2020.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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